
 

LEI MUNICIPAL Nº 3.652, DE 31 DE MAIO DE 2022 

 

                                               Disciplina a Limpeza Pública no Município de Flores da 

Cunha, define responsabilidade e dá outras providências. 

 

 

PREFEITO MUNICIPAL DE FLORES DA CUNHA. 

Faço saber, em cumprimento ao disposto no inciso IV, do art. 63, da Lei 

Orgânica Municipal, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte Lei:     

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º São classificados como serviços públicos de limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos, dentre outros serviços concernente à limpeza no município de Flores da 

Cunha: 

I - o conjunto de atividades, infraestrutura e instalações operacionais de coleta, 

transporte, transbordo e destinação final dos resíduos sólidos urbanos; 

II - a conservação da limpeza de vias, sanitários públicos, áreas verdes, parques e 

outros logradouros e bens de uso comum da população do Município de Flores da Cunha; 

III - a remoção de bens móveis abandonados nos logradouros públicos, exceto 

veículos automotivos;  

IV -  a fiscalização no âmbito do cumprimento desta Lei.   

Art. 2º  Para fins desta Lei, considera-se: 

I - resíduos sólidos de limpeza urbana os originários da varrição e demais serviços 

de limpeza executados nos logradouros públicos; 

II - resíduos sólidos domiciliares, para fins de coleta orgânica, produzidos em 

imóveis, residenciais ou não, que possam ser acondicionados em sacos plásticos com 

volume igual ou inferior a 50 litros, compostos por resíduos orgânicos, de origem animal 

ou vegetal, e rejeito; 

III - resíduos sólidos recicláveis, para fins de coleta seletiva, os potencialmente 

recicláveis, originários de atividades domésticas em imóveis, residenciais ou não, 

devidamente acondicionados, independentemente de seu volume, os quais serão destinados 

preferencialmente às unidades de triagem; 

IV - resíduos sólidos especiais aqueles que, por sua composição, massa específica 

ou volume, necessitam de recolhimento diferenciado ou tratamento específico; 



 

V - geradores de resíduos sólidos as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público 

ou privado, que geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, nessas incluindo o 

consumo. 

Art. 3º O gerador de resíduo sólido será responsável pelo acondicionamento e 

pela apresentação dos resíduos sólidos por ele dispostos para a coleta, até o momento do 

recolhimento. 

CAPÍTULO II 

DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA URBANA 

Art. 4º Os serviços que integram a limpeza pública são regidos pelas disposições 

desta Lei e executados, direta ou indiretamente, pela Secretaria de Obras e Viação e pela 

Secretaria de Planejamento, Urbanismo e Meio Ambiente do Município.  

Art. 5º Os serviços públicos de saneamento básico, de limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos terão a sustentabilidade econômico-financeira assegurada, sempre que 

possível, mediante remuneração pela cobrança dos serviços, levando em conta a adequada 

destinação dos resíduos coletados. 

 Art. 6º O resíduo sólido domiciliar será acondicionado e apresentado à coleta, 

separado em resíduo orgânico ou rejeito, e resíduo reciclável, destinados à coleta seletiva. 

Art. 7º O serviço de limpeza das ruas, praças, logradouros públicos e a coleta de 

resíduos sólidos domiciliares será executado diretamente pela Prefeitura ou por terceiros 

mediante contrato administrativo. 

 

CAPÍTULO III 

DA SEGREGAÇÃO, ACONDICIONAMENTO, DISPOSIÇÃO, COLETA, 

DESTINAÇÃO E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES 

(RSD), RESÍDUOS PÚBLICOS E RESÍDUOS SÓLIDOS ESPECIAIS 

 

Art. 8º A segregação dos resíduos sólidos domiciliares (RSD) é de 

responsabilidade dos geradores, os quais devem separar os mesmos em resíduos orgânicos 

e resíduos seletivos antes da disposição deste à coleta regular. 

Art. 9º O acondicionamento do resíduo sólido domiciliar (RSD) antes da 

disposição dos mesmos à coleta é de responsabilidade dos geradores.  

Art. 10. O acondicionamento do resíduo sólido domiciliar (RSD) deverá ser feito 

em sacos plásticos com volume máximo de 50 litros ou em recipientes adequados para tal 

finalidade, tanto nas regiões com coleta porta a porta como nas regiões com coleta em 

contêineres, os quais devem estar convenientemente fechados, de modo que impeça a 

ruptura do mesmo e consequentemente o espalhamento do conteúdo e observar o seguinte: 

a) os recipientes não poderão exceder 25 kg (vinte e cinco quilogramas), e deverão 

possuir resistência para suportar tal peso quando suspensos pelos coletores; 



 

b) os recipientes deverão conter, no máximo, as dimensões de 1,20m X 1,00m X 

1,00m; 

c) os recipientes deverão ser depositados dentro dos contêineres respectivos, e, nas 

áreas não atendidas pela coleta mecanizada, deverão ser depositados no passeio 

público, junto ao meio-fio. 

Art. 11. Os materiais cortantes, pontiagudos ou que podem causar danos deverão 

ser dispostos na coleta regular, devidamente embalados e identificados, de tal modo que 

sejam prontamente reconhecidos, a fim de evitar lesões durante seu manuseio pelos 

coletores. 

Art. 12. A disposição do resíduo domiciliar consiste na “transferência” dos 

resíduos sólidos da residência para o dispositivo de coleta disponível na rua. A população 

deve dispor seus resíduos dentro dos contentores próximos, evitando que os mesmos 

fiquem expostos no chão, em calçadas ou qualquer outro local impróprio. 

Parágrafo único. os resíduos sólidos domiciliares (RSD) devem ser apresentados 

à coleta regular preferencialmente nos dias e horários em que o serviço de recolhimento 

será executado na região, conforme programação estabelecida pela SPUM. 

Art. 13. A destinação e disposição final dos resíduos serão efetuadas em locais 

devidamente licenciados.  

Parágrafo único. A segregação, acondicionamento, transporte e destinação dos 

resíduos públicos é de responsabilidade do poder público. 

Art. 14. O acondicionamento, a coleta, o transporte, o destino e a disposição final 

do resíduo sólido especial, quando não regulado em contrário, serão obrigatoriamente, 

responsabilidade do gerador desse resíduo. 

Parágrafo único. Não é permitida a apresentação de resíduo sólido especial para 

os serviços de coleta seletiva. 

Art. 15. A logística reversa será a política prioritária de coleta dos resíduos 

sólidos especiais, de acordo com a Lei Federal nº 12.305/2010. 

Art. 16. Os estabelecimentos geradores dos resíduos de serviços de saúde, tais 

como, hospitais, casas de repouso, clínicas, ambulatórios, laboratórios de análises clínicas, 

consultórios médicos e dentários, farmácias, drogarias, clínicas veterinárias, laboratórios 

de patologia animal, lojas de produtos veterinários e agrotóxicos e demais 

estabelecimentos similares são obrigados, às suas expensas, providenciar a incineração dos 

resíduos neles gerados, exceto os radioativos, de acordo com as normas sanitárias e 

ambientais existentes. 

Art. 17. Todos os resíduos produzidos nas obras de construção, demolição ou 

reforma (RSCC) são de responsabilidade do proprietário da mesma, devendo ser 

acondicionado em caçambas e destinado de forma adequada, atendendo as legislações 

ambientais pertinentes. 



 

Art. 18. Os moradores são responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta 

fronteiriços à sua residência. 

Parágrafo único. Os resíduos de poda e ajardinamento não poderão ser dispostos 

no passeio público, devendo o gerador realizar compostagem deste material. 

Art. 19. É proibido jogar qualquer tipo de lixo fora de lixeiras e contêineres 

destinados para este fim nos logradouros públicos. 

Art. 20. Os resíduos volumosos (móveis) serão coletados em data específica, 

mediante agendamento da coleta. Estes resíduos só poderão ser dispostos no passeio 

público no momento da coleta. 

Art. 21. Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de 

agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, pilhas e baterias, pneus, óleos lubrificantes, seus 

resíduos e embalagens, lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz 

mista, produtos eletroeletrônicos e seus componentes, são obrigados a estruturar e 

implementar sistema de logística reversa, mediante retorno após uso pelo consumidor, de 

forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos 

sólidos. 

CAPÍTULO IV 

DAS INFRAÇÕES E DAS PENAS 

 

 Art. 22. A infração a qualquer das proibições previstas nesta lei sujeitará o 

infrator às penas de advertência e/ou multa.  

Art. 23. O infrator, para os fins desta Lei, é aquele que:  

I - cometer, mandar, constranger, se omitir ou auxiliar alguém a praticar infração;  

II - responsável da fiscalização que, tendo conhecimento da infração, deixar de 

proceder com a subsequente autuação.  

Art. 24. A infração será precedida de advertência, sujeitando o infrator à multa de 

R$ 500,00 (quinhentos reais) caso reiterada a prática após ser devidamente advertido. 

Art. 25. Considera-se reincidência o cometimento da mesma infração, pelo 

mesmo infrator, no período de doze meses.  

Parágrafo único. Nas reincidências, as multas serão cominadas em dobro.  

Art. 26. A multa imposta por esta Lei não tem natureza tributária e será inscrita 

em dívida ativa, podendo: 

 I - ser executada judicialmente; 

II - constar em cadastros de inadimplentes; 

 III - ser protestada em cartório, se o infrator se recusar a satisfazê-la no prazo 

legal.  



 

Art. 27. Os débitos decorrentes de multas desta Lei não pagos nos prazos 

regulamentares serão atualizados em valor monetário. 

 Parágrafo único. Na atualização de débitos de ressarcimentos de que trata este 

artigo, aplicam-se os mesmos índices de correção de débitos fiscais estabelecidos pelo 

Código Tributário Municipal. 

Art. 28. As penalidades decorrentes das infrações serão aplicadas por meio de 

procedimento administrativo que seguirá a regulamentação e legislação municipal, 

garantindo assim a ampla defesa e o contraditório. 

CAPÍTULO V 

DA EDUCAÇÃO SOCIOAMBIENTAL 

 

Art. 29. O Executivo Municipal desenvolverá política visando a conscientizar a 

população sobre a importância da preservação ambiental, em particular, em relação à 

limpeza urbana e ao correto gerenciamento dos resíduos sólidos. 

 I - Para cumprimento do disposto neste artigo, o Executivo Municipal deverá: 

a) realizar regularmente processos educativos sobre gerenciamento dos resíduos 

sólidos, limpeza urbana e preservação ambiental; 

b) promover processos educativos, utilizando-se de meios de comunicação de 

massa; 

c) realizar palestras e visitas às escolas, promover mostras itinerantes, apresentar 

audiovisuais, editar folhetos e cartilhas explicativas; 

d) desenvolver programas de informação, por meio de processos educativos, sobre 

resíduos recicláveis, resíduos orgânicos e rejeito; 

e) celebrar convênios ou parcerias com entidades públicas ou particulares, 

objetivando a viabilização das disposições previstas nesta seção; e 

f) desenvolver programa de incentivo e capacitação para transformação de 

resíduos recicláveis em objetos reutilizáveis. 

Art. 30. O Executivo Municipal desenvolverá campanhas anuais de coleta de 

eletroeletrônicos inservíveis e embalagens de agrotóxicos. 

Art. 31. Fica revogada a Lei Municipal nº 2.095, de 05 de maio de 2000. 

Art. 32. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

   Gabinete do Prefeito Municipal de Flores da Cunha, aos trinta e um dias do mês de 

maio do ano de dois mil e vinte e dois. 

 

 

 

 

CÉSAR ULIAN 

Prefeito Municipal 
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